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Curso de Mestrado em Direito e Prática Jurídica 

 
Unidade curricular 
Direito Penal IV 
 
Docente responsável e respetiva carga letiva na unidade curricular (preencher o nome completo) 
 Inês Ferreira Leite (2 horas por semana, teórico-práticas) 
 
Objetivos de aprendizagem (conhecimentos, aptidões e competências a desenvolver pelos estudantes) 
Domínio da dogmática e técnica penais relativas à parte especial do Direito Penal nas categorias essenciais de crimes 
(crimes contra bens jurídicos pessoais, crimes de perigo, crimes contra a vida em sociedade e crime económico); 
compreensão das dimensões real (estatística e comportamental ou criminológica) e sociológica (consciencialização e 
problematização dos contextos social e cultural do crime) do fenómeno criminoso. 
 
Metodologias de ensino (avaliação incluída) 
Exposição de matéria a partir de casos concretos, decisões de tribunais e textos doutrinários nas aulas teóricas; análise 
de casos concretos e decisões de tribunais e debate sobre pontos controvertidos da matéria nas aulas de orientação. A 
avaliação é feita a partir da realização de um exame final, ou, opcionalmente, a partir da participação oral dos alunos 
nas aulas de orientação – resolução de casos e comentário de decisões de tribunais – e da entrega de um comentário 
escrito a um acórdão, ao qual é atribuído uma percentagem de 70% da nota final.  
 
Demonstração da coerência das metodologias de ensino com os objetivos de aprendizagem da unidade 
curricular 
A intervenção oral garante a demonstração da compreensão dos conteúdos ministrados nas aulas e a demonstração de 
capacidades de compreensão, resolução e argumentação perante casos concretos ou pontos controvertidos. A 
realização de um comentário final a um acórdão garante a demonstração da técnica e dogmática penais perante a 
resolução de casos reais.  
 
Programa 
(Tipos de crime e Tipos sociais: o crime como expressão cultural e a expressão cultural do crime a propósito da violência de 

género e económica) 

1. Tipo legal e tipo social 
1.1.  O tipo legal de crime: o princípio da legalidade penal e a interpretação permitida como causas necessárias 

da fragmentariedade na tutela de bens jurídicos   
1.2. O tipo social: o processo de intercomunicabilidade entre o legislador e a sociedade na construção dos tipos 

legais de crime; 
1.3. A função do tipo social na interpretação do tipo legal (concurso de crimes e concurso de normas; 
1.4. As relações entre o tipo legal de crime e as cláusulas abertas da parte geral do Código Penal; 
1.5. Metodologia de resolução de casos 
1.6. Teoria da motivação judicial e racionalidade decisória 

 
2. Violência de género, violência sexual e tipicidade penal 

2.1. A violência doméstica e os maus tratos: evolução histórica e legal 
2.2. O crime de violência doméstica e o homicídio conjugal 
2.3. O crime de perseguição e a ciberviolência (cyberstalking) 
2.4. Evolução histórica e legal dos crimes sexuais à luz das teorias feministas do Direito 
2.5. O crime de violação 
2.6. O crime de abuso sexual de menores 
2.7. O lenocínio e a prostituição: dialética e perspetivas feministas 
2.8. A pornografia (infantil) e os limites da liberdade de criação artística 
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3. Os homicídios: tipos de ilícito, tipos de culpa e tipos mistos 
3.1. O tipo de ilícito do homicídio simples 
3.2. A qualificação através de exemplos-padrão 
3.3. As técnicas de privilegiamento assentes na culpa 
3.4. O homicídio a pedido da vítima 
3.5. O infanticídio 
3.6.  Tipos mistos e formas especiais do crime 

 
4. Direito Penal e violência social: o crime económico 

4.1. O crime como expressão de violência social – as dimensões patrimonial e económica 
4.2. O crime económico no contexto internacional: a crise de 2008 
4.3. Os crimes de corrupção e de tráfico de influências 
4.4. O crime de branqueamento de capitais 
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